COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 037/2025
PROJETO DE LEI N°: 037/2025
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 037/2025, que “INCLUI O ART. 62-A NA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL”.

	Recebido: 08/07/2025
	Votado: 16/07/2025


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de consulta à assessoria jurídica quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto n° 037/2025, que objetiva incluir o artigo 62-A na Lei Orgânica Municipal, com objetivo de dar início à Reforma da Previdência Municipal, nos termos preceituados pela Emenda Constitucional nº 103/2019, resguardando-se as regras transitórias para os atuais servidores efetivos. A reforma permitirá criar novas regras de benefícios, as quais vão auxiliar no equilíbrio atuarial e financeiro do RPPS. O que é uma necessidade para evitar a aplicação de penalidades.
O Executivo justifica que a alteração da Lei Orgânica se faz necessária em razão do disposto no artigo 40, inciso III da Constituição Federal. A alteração na Lei Orgânica viabilizará as alterações de leis complementares
Conforme Parecer Jurídico N°037/2025, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Eva Rosane Schmitt

	X
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	X
	

	Relator: Fabiano Dill
	X
	


PARECER JURÍDICO N° 037/2025

REQUERENTE: Comissão Geral 

Assunto:  Projeto de Lei N° 037/2024, “Inclui o art. 62-A na Lei Orgânica Municipal”.

1) PRELIMINARMENTE

A assessoria jurídica da Câmara de Presidente Lucena presta serviços consultivos, exerce as funções de assessoramento jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de aconselhamentos. Embora não detenha competência decisória, orienta juridicamente o gestor público e os setores legislativos, sem caráter vinculante.

Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta Assessoria Jurídica, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam estar presentes. 

Diante do exposto, registro que o parecer jurídico possui natureza opinativa, que não vincula, por si só, a manifestação das comissões permanentes e a convicção dos membros desta Câmara, sendo assegurada a soberania do Plenário.

02)  RELATÓRIO

Trata-se de consulta à assessoria jurídica quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto n° 037/2025, que objetiva incluir o artigo 62-A na Lei Orgânica Municipal, com objetivo de dar início à Reforma da Previdência Municipal, nos termos preceituados pela Emenda Constitucional nº 103/2019, resguardando-se as regras transitórias para os atuais servidores efetivos. A reforma permitirá criar novas regras de benefícios, as quais vão auxiliar no equilíbrio atuarial e financeiro do RPPS. O que é uma necessidade para evitar a aplicação de penalidades.
O Executivo justifica que a alteração da Lei Orgânica se faz necessária em razão do disposto no artigo 40, inciso III da Constituição Federal. A alteração na Lei Orgânica viabilizará as alterações de leis complementares, as quais 

É o relatório.

03) PARECER

A Lei Orgânica é um conjunto de normas que disciplinam a autonomia administrativa, financeira e política do Município de Presidente Lucena, dentro dos limites previstos na Constituição Federal e na Constituição Estadual do RS. É a Lei orgânica quem regra as atribuições dos poderes legislativos e executivo e, preocupa-se em prever as regras a serem seguidas por todos, especialmente servidores públicos, agentes políticos e munícipes, de forma harmoniosa. É uma lei suprema a todas as outras em âmbito municipal, é ela quem legitima todas as demais. Devido a importância do teor de seu texto, tem procedimento especial e mais complexo para que se opere nela quaisquer mudanças. Exige um quórum de votação maior. Demonstrando assim que, são regras com características de permanência no tempo, por representar a vontade soberana do povo dentro do território. 

Conforme disposto no art. 29 da Constituição Federal, o Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição, na Constituição do respectivo Estado e alguns preceitos descritos nos seus incisos.

A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa. O inciso II do art. 34 da Lei Orgânica Municipal de Presidente Lucena dispõe a iniciativa para emenda para alterar a Lei Orgânica Municipal poderá ser proposta pelo Prefeito.

Trata-se de proposta de inclusão do artigo 62-A na Lei Orgânica Municipal viabilizar a adequação do Regime Próprio de Previdência, possibilitando a elaboração de leis complementares, às regras inseridas pela Emenda Constitucional 103/2019, com foco no equilíbrio financeiro e atuarial do regime, possibilitando sua manutenção de custos e de seus benefícios.

Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal, conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.

Para seguir o rito processual legal, o Presidente, após ouvir os lideres, de oficio, constituirá uma comissão especial temporária, formada por 3 membros. Essa comissão terá o prazo de 05 dias para se instalar. A fundamentação legal está disposta no inciso III, e o parágrafo único do artigo 59, também o inciso I, do artigo 60 Regimento Interno. 
A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno também prevê como devem ser redigidas as preposições. 

O processo legislativo é especial, segundo regra o artigo 35 da LOM, a proposta deverá ser votada em dois turnos, com interstício mínimo de dez (10) dias, e o quórum para aprovação é de dois terços (2/3) dos membros da Câmara de Vereadores, excetuando-se a regra prevista no art. 14 da LOM. O quórum qualificado está também exigido por força da alínea “b” do §2°, do artigo 74 do Regimento Interno. 

Conforme dispõe o artigo 36 da LOM, a emenda à LO será promulgada e publicada pela Mesa da Câmara de Vereadores, com o respectivo número de ordem.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

04) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo encaminhamento do presente ao Plenário para análise e votação.

Presidente Lucena, 16 de julho de 2025.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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